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• Declaro ainda estar apto a ser contemplado pelo edital, não incorrendo 
em nenhuma de suas vedações.
_______________ ,_______de______________________ de 2024
_______________________________________
(Assinatura do responsável legal e ou outorgado)

ANEXO IV
FORMULÁRIO PARA RECURSO CONTRA A DECISÃO RELATIVA AO 
RESULTADO PRELIMINAR DO EDITAL Nº 01/2024 Nº 01/2024/SE-
TUR PARA SELEÇÃO DE EMPRESAS INTERESSADAS EM PARTICIPAR 
DO “1º FEIRÃO NACIONAL DE TURISMO” EM BELÉM-PA. (PESSOA 
JURÍDICA)
Eu, razão social_____________________________________________ 
(nome da entidade), com o nome fantasia ____________________________, 
portador do documento CNPJ:__________________________, efetivei 
minha inscrição para concorrer a 01 (uma) vaga para a participação na 1ª 
edição do Feirão Nacional de Turismo, conforme condições apresentadas 
no edital do Chamamento Público nº 01/2024/SETUR, apresento recurso 
à Comissão de Avaliação e Seleção quanto ao resultado preliminar para 
participação na feira selecionada.
A decisão objeto de contestação (explicitar a decisão que está contestando):
__________________________________________________________
Os argumentos com os quais contesto a referida decisão são:
____________________________________________________
_______________ ,_______de______________________ de 2024
_____________________________
Assinatura do(a) candidato (a)

Protocolo: 1069858
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DEFENSORIA PÚBLICA
.

.

.

PORTARIA
.

ATO Nº 66, DE 03 DE MAIO DE 2024.
O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO PARÁ, no uso das atribui-
ções conferidas pelo art. 8º, VIII e XXVII, da Lei Complementar n° 54, de 
07 de fevereiro de 2006; considerando o Processo Administrativo Eletrôni-
co nº 2024/2144334, RESOLVE:
I – Dispensar o CB PM WILLIAM LIMA MENDES, ID funcional nº 57227738/2, 
da função gratificada código FG.NSI.01, a contar de 21.04.2024.
II – Designar o 3º SGT PM WILLIAM LIMA MENDES, ID funcional nº 
57227738/2, para exercer a função gratificada código FG.NSI.02, a contar 
de 21.04.2024.
JOÃO PAULO CARNEIRO GONÇALVES LÉDO
Defensor Público-Geral do Estado do Pará

Protocolo: 1069605
PORTARIA Nº 315/2024/GGP/DI, DE 03 DE MAIO DE 2024.
O DIRETOR DO INTERIOR, no uso das atribuições delegadas pelo art. 9º, 
inciso I, da PORTARIA nº 60/2022/GAB/DPG, de 06 de outubro de 2022, 
publicada no DOE nº 35.152, de 17 de outubro de 2022; considerando 
a Resolução CSDP nº 283, de 16 de novembro de 2021, alterada pela 
Resolução CSDP Nº 368, de 18 de dezembro de 2023; considerando o 
Processo Administrativo Eletrônico nº 2024/2156318, RESOLVE:
Conceder indenização de acumulação ao Defensor Público, conforme tabela 
abaixo:

DEFENSOR (A) 
PÚBLICO (A)

ID FUNCIO-
NAL

TITULARI-
DADE/ DESIG-

NAÇÃO
ACUMULAÇÃO INDENIZAÇÃO PERÍODO

RODRIGO SOUZA 
DA SILVA

5935437/1
2ª DP Cível de 
Paragominas

DP de São Miguel 
do Guamá

10% (dez por cento) do
Vencimento-base, nos 

termos do art. 2º, II c/c 
art. 5º da Res. CSDP nº 

283/2021.

04/05/2024 a
21/05/2024.

DAVID OLIVEIRA PEREIRA DA SILVA
Diretor do Interior

Protocolo: 1069445
PORTARIA Nº 312/2024/GGP/DI, DE 02 DE MAIO DE 2024.
O DIRETOR DO INTERIOR, no uso das atribuições delegadas pelo art. 9º, 
inciso I, da PORTARIA nº 60/2022/GAB/DPG, de 06 de outubro de 2022, 
publicada no DOE nº 35.152, de 17 de outubro de 2022;
Considerando a Resolução CSDP nº 283, de 16 de novembro de 2021, alte-
rada pela Resolução CSDP Nº 368, de 18 de dezembro de 2023;
Considerando o Processo Administrativo Eletrônico nº 2024/2158909, RESOLVE:
Conceder indenização de acumulação aos (às) Defensores (as) Públicos 
(as), conforme tabela abaixo:

DEFENSOR (A) 
PÚBLICO (A)

ID FUNCIO-
NAL

TITULARIDADE/ 
DESIGNAÇÃO

ACUMULAÇÃO INDENIZAÇÃO PERÍODO

BIA ALBUQUERQUE 
TIRADENTES

5935442/1
1ª DP Criminal de 

Castanhal
3ª DP Criminal de 

Castanhal

10% (dez por cento) do
Vencimento-base, nos 

termos do art. 2º, I da 
Res. CSDP nº 283/2021.

19/04/2024 a
30/06/2024.

DAVID OLIVEIRA PEREIRA DA SILVA
Diretor do Interior

Protocolo: 1069367

.

DESIGNAR SERVIDOR
.

PORTARIA Nº 314/2024/GGP/DPG, DE 02 DE MAIO DE 2024.
O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO PARÁ, no uso das atribui-
ções que lhe confere o art. 8º, VIII, da Lei Complementar nº 054, de 07 de 
fevereiro de 2006; considerando o Processo Administrativo Eletrônico nº 
2024/2133080; RESOLVE:
Art. 1º Designar o Defensor Público LUIS CARLOS DE AGUIAR PORTELA, ID 
funcional nº 55589139/1, para atuar na 2ª Defensoria Pública de Direitos 
Humanos, vinculada ao Núcleo de Direitos Humanos e Ações Estratégicas, 
a contar de 06.05.2024.
Art. 2º - Designar a Defensora Pública ROSSANA PARENTE SOUZA, ID fun-
cional nº 55588714/1, para atuar na 2ª Defensoria Pública Criminal do 
Núcleo de Atuação Recursal, a contar de 06.05.2024.
Art. 3º Estabelecer o prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da publicação 
do ato, para o efetivo exercício na nova designação.
Art. 4º Esta PORTARIA entra em vigor na data de sua publicação.
JOÃO PAULO CARNEIRO GONÇALVES LÉDO
Defensor Público-Geral do Estado do Pará

Protocolo: 1069583
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AVISO DE LICITAÇÃO
.

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 002/2024
Modalidade: Dispensa Eletrônica
Número: 002/2024.
Processo: 2024/2153378
Objeto: Aquisição de colares e medalhas para as comemorações dos 41 
anos da Defensoria Pública do Estado do Pará, de acordo com as especifi-
cações do Termo de Referência.
Entrega do Edital: https://cotacao.banpara.b.br/ ou www.compraspara.pa.
gov.br ou ainda na Defensoria Pública do Pará sito a Rua Padre Prudêncio, 
nº. 154, 2º andar - CLCC, Campina, Belém – Pará, isento de qualquer taxa, 
mediante a gravação em mídia digital, fornecida pela empresa interessada 
ou por meio de solicitação via e-mail: licitacao@defensoria.pa.def.br.
Edital a partir de: 06/05/2024.
Local de Abertura: https://cotacao.banpara.b.br/
Data de Início de Lances: 06/05/2024. Hora de Início: 08h00min (Horário 
de Belém).
Data Final de Lances: 09/05/2024. Hora de Final: 09h30min (Horário de Belém).
Coordenador/Agente de Contratação: Eduardo Tathuhiro Nakata
Orçamento: Programa de Trabalho: 03.031.1530.2341. Fonte de Recursos: 
01500000001. Elemento de Despesa: 339031. Plano Interno: (PI): 1O5R-
CV2341C. GP Pará: 293777.
Ordenador: JOÃO PAULO CARNEIRO GONÇALVES LEDO – Defensor Público Geral

Protocolo: 1069557
AVISO DE REPUBLICAÇÃO DE LICITAÇÃO
Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO, JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR GRU-
PO. Número: 90002/2024-DPE/PA. Processo nº: 2024/2061765 -DPE/PA.
Objeto: O objeto é a Contratação dos serviços de empresa produtora para 
confecção de produtos institucionais em áudio e vídeo, incluindo locação 
de espaço, organização, roteirização, locução, gravação, edição, finalização 
e divulgação de conteúdo audiovisual, para atender as demandas da De-
fensoria Pública do Estado do Pará, conforme condições e exigências cons-
tantes no Edital e seus anexos. Entrega do Edital: www.gov.br/compras 
ou www.compraspara.pa.gov.br ou ainda na Defensoria Pública do Estado 
do Pará sito a Rua Padre Prudêncio nº. 154, 2º andar - CLCC, Campina, 
Belém – Pará, isento de qualquer taxa, mediante a gravação em mídia 
digital, fornecida pela empresa interessada ou por meio de solicitação via 
e-mail: licitacao@defensoria.pa.def.br. Edital a partir de: 06/05/2024. Lo-
cal de Abertura: www.gov.br/compras. Data da Abertura: 20/05/2024 Hora 
da Abertura: 10h00min (Horário de Brasília). Responsável pelo certame: 
Eduardo Tathuhiro Nakata. Ordenador: JOÃO PAULO CARNEIRO GONÇAL-
VES LEDO. Defensor Público-Geral do Estado do Pará.

Protocolo: 1069050
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JUDICIÁRIO
.
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DO ESTADO DO PARÁ

.

.

TERMO ADITIVO A CONTRATO
.

EXTRATO – 4° TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 017/2021/TJPA.
CONTRATANTE: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ – TJPA, CNPJ 
04.567.897/0001-90. 
CONTRATADA: CONSERP MANUTENÇÃO DE ELEVADORES LTDA, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 00.489.015/0001-65.
PROCESSO: TJPA-MEM-2024/13376.
OBJETO DO CONTRATO: Contratação de empresa especializada para a ma-
nutenção preventiva e corretiva dos Elevadores e Plataformas de percurso 
vertical nos prédios da Região Metropolitana de Belém do TJPA.
ORIGEM: Pregão Eletrônico de nº 019/TJPA/2021.


